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CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 2.887, DE 2022 
(Do Sr. Luis Miranda) 

 
Altera os caputs dos arts. 9º e 9º-A da Lei Complementar n° 192, de 11 
de março de 2022, para prorrogar até 31 de dezembro de 2023 a 
redução a zero de alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep, da 
Cofins e da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (Cide), 
neles previstas. 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE:  
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD) E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD) 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 
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PROJETO DE LEI Nº          , DE 2022

(Do Sr. LUIS MIRANDA)

Altera os caputs dos arts. 9º e 9º-A da
Lei Complementar n° 192, de 11 de março
de 2022, para prorrogar até 31 de dezembro
de 2023 a redução a zero de alíquotas da
Contribuição para o PIS/Pasep, da Cofins e
da Contribuição de Intervenção no Domínio
Econômico (Cide), neles previstas.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Os caputs dos arts. 9º e 9º-A da Lei Complementar n°

192, de 11 de março de 2022, passam a vigorar com a seguinte redação:

 “Art.  9º As alíquotas da Contribuição para os Programas de
Integração Social  e  de Formação do Patrimônio do Servidor
Público – PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento
da Seguridade Social – Cofins, de que tratam os incisos II e III
do  caput do art.  4º da Lei nº 9.718,  de 27 de novembro de
1998, o art. 2º da Lei nº 10.560, de 13 de novembro de 2002,
os incisos II a IV do caput do art. 23 da Lei nº 10.865, de 30 de
abril de 2004, e os art. 3º e art. 4º da Lei nº 11.116, de 18 de
maio de 2005, ficam reduzidas a zero até 31 de dezembro de
2023. 

............................." (NR)

"Art. 9º-A As alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep, da
Cofins  e  da  Contribuição  de  Intervenção  no  Domínio
Econômico (Cide) incidentes sobre as operações que envolvam
gasolina e suas correntes, exceto de aviação, de que tratam o
inciso I do caput do art. 4º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro
de 1998, o inciso I  do  caput do art.  5º e o art.  9º da Lei nº
10.336, de 19 de dezembro de 2001, e o inciso I do caput do
art.  23  da  Lei  nº  10.865,  de  30  de  abril  de  2004,  ficam
reduzidas a 0 (zero) até 31 de dezembro de 2023.

.............................” (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. *C
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luis Miranda
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD226381851800

PL
 n

.2
88

7/
20

22
Ap

re
se

nt
aç

ão
: 2

9/
11

/2
02

2 
20

:2
8:

34
.5

73
 - 

M
ES

A

2



3 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 2887/2022 

 

2

JUSTIFICAÇÃO

O  benefício  fiscal  relacionado  à tributação  federal  dos

combustíveis foi concedido em março de 2022, no contexto da alta volatilidade

internacional no preço do barril do petróleo, substancialmente decorrida pela

guerra  na  Ucrânia,  e  pela  alta  do  dólar,  as  duas  principais  variáveis  que

acabam por pressionar o custo dos combustíveis.

Passados já sete meses desde o início da vigência da alíquota

zero  da  Contribuição  para  o  PIS/Pasep,  da  Cofins  e  da  Contribuição  de

Intervenção no Domínio Econômico (Cide) compreendemos que a perspectiva

de cenário para o final do ano de 2022 e primeiro semestre de 2023 é o de que

se mantenham os impactos negativos que levaram à concessão do benefício,

em boa medida devido a guerra na Ucrânia que não cessou, permanecendo

por exemplo o custo do refino em patamares altos, assim como o preço do

barril do petróleo.

Dessa  forma,  entendemos  como  necessária  para  dar

previsibilidade e impedir  uma reoneração dos custos,  com impactos sociais

relevantes, a prorrogação da referida redução a zero de alíquotas daqueles

tributos incidentes sobre combustíveis,  até dezembro de 2023. Esclareça-se

que, atualmente, a alíquota reduzida está em vigência até dezembro de 2022.

Diante  do  exposto,  solicitamos  o  apoio  dos  Nobres

Parlamentares para a aprovação do presente projeto de lei.

Sala das Sessões, em        de                     de 2022.

Deputado LUIS MIRANDA

2022-9333

*C
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luis Miranda
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD226381851800
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 192, DE 11 DE MARÇO DE 2022 
 

 

Define os combustíveis sobre os quais incidirá 

uma única vez o Imposto sobre Operações 

Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 

Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de 

Comunicação (ICMS), ainda que as operações 

se iniciem no exterior; e dá outras 

providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 9º As alíquotas da Contribuição para os Programas de Integração Social e de 

Formação do Patrimônio do Servidor Público (Contribuição para o PIS/Pasep) e da 

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) de que tratam os incisos II 

e III do caput do art. 4º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, o art. 2º da Lei nº 

10.560, de 13 de novembro de 2002, os incisos II, III e IV do caput do art. 23 da Lei nº 

10.865, de 30 de abril de 2004, e os arts. 3º e 4º da Lei nº 11.116, de 18 de maio de 2005, 

ficam reduzidas a 0 (zero) até 31 de dezembro de 2022, garantida às pessoas jurídicas da 

cadeia, incluído o adquirente final, a manutenção dos créditos vinculados.  

§ 1º As alíquotas da Contribuição para os Programas de Integração Social e de 

Formação do Patrimônio do Servidor Público incidente na Importação de Produtos 

Estrangeiros ou Serviços (Contribuição para o PIS/Pasep- Importação) e da Contribuição 

Social para o Financiamento da Seguridade Social devida pelo Importador de Bens 

Estrangeiros ou Serviços do Exterior (Cofins-Importação) incidentes na importação de óleo 

diesel e suas correntes, de biodiesel e de gás liquefeito de petróleo, derivado de petróleo e de 

gás natural, e de querosene de aviação de que tratam o § 8º do art. 8º da Lei nº 10.865, de 30 

de abril de 2004, e o art. 7º da Lei nº 11.116, de 18 de maio de 2005, ficam reduzidas a 0 

(zero) no prazo estabelecido no caput deste artigo.  

§ 2º Aplicam-se às pessoas jurídicas atuantes na cadeia econômica dos produtos 

de que trata o caput deste artigo: 

I - em relação à aquisição de tais produtos, as vedações estabelecidas na alínea b 

do inciso I do art. 3º e no inciso II do § 2º do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 

2002, e na alínea b do inciso I do art. 3º e no inciso II do § 2º do art. 3º da Lei nº 10.833, de 

29 de dezembro de 2003; e 

II - em relação aos créditos de que tratam o art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de 

dezembro de 2002, e o art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, distintos do 
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crédito referido no inciso I deste parágrafo, a autorização estabelecida pelo art. 17 da Lei nº 

11.033, de 21 de dezembro de 2004. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 194, de 

23/6/2022) 

§ 3º De 11 de março de 2022 até o prazo estabelecido no caput, a pessoa jurídica 

que adquirir os produtos de que trata o caput deste artigo para utilização como insumo, nos 

termos do inciso II do caput do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e do 

inciso II do caput do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, fará jus a créditos 

presumidos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins em relação à aquisição no mercado 

interno ou importação de tais produtos em cada período de apuração. (Parágrafo acrescido 

pela Lei Complementar nº 194, de 23/6/2022) 

§ 4º O valor dos créditos presumidos da Contribuição para o PIS/Pasep e da 

Cofins de que trata o § 3º deste artigo em relação a cada metro cúbico ou tonelada de produto 

adquirido no mercado interno ou importado corresponderá aos valores obtidos pela 

multiplicação das alíquotas das referidas contribuições estabelecidas no caput do art. 2º da Lei 

nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no caput do art. 2º da Lei nº 10.833, de 29 de 

dezembro de 2003, sobre o preço de aquisição dos combustíveis. (Parágrafo acrescido pela 

Lei Complementar nº 194, de 23/6/2022) 

§ 5º Os créditos presumidos instituídos no § 3º deste artigo: 

I - sujeitar-se-ão às hipóteses de vinculação mediante apropriação ou rateio e de 

estorno previstas na legislação da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins para os créditos 

de que tratam o art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e o art. 3º da Lei nº 

10.833, de 29 de dezembro de 2003, especialmente aquelas estabelecidas no § 8º do art. 3º da 

Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no § 8º do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de 

dezembro de 2003, e no § 3º do art. 6º, combinado com o inciso III do caput do art. 15 dessa 

mesma Lei; 

II - somente poderão ser utilizados para desconto de débitos da Contribuição para 

o PIS/Pasep e da Cofins, exceto se vinculados a receitas de exportação ou na hipótese prevista 

no art. 16 da Lei nº 11.116, de 18 de maio de 2005. (Parágrafo acrescido pela Lei 

Complementar nº 194, de 23/6/2022) 

§ 6º Durante o prazo estabelecido no caput, fica suspenso o pagamento das 

contribuições de que tratam o caput e o § 1º deste artigo incidentes nas aquisições no mercado 

interno e nas importações de petróleo efetuadas por refinarias para a produção de 

combustíveis. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 194, de 23/6/2022) 

§ 7º Aplica-se o disposto no § 6º deste artigo aos insumos naftas, com 

Nomenclatura Comum do Mercosul/Sistema Harmonizado - NCM/SH 2710.12.49, outras 

misturas (aromáticos), NCM/SH 2707.99.90, óleo de petróleo parcialmente refinado, NCM 

2710.19.99, outros óleos brutos de petróleo ou minerais (condensados), NCM 2709.00.10, e 

N-Metilanilina, NCM/SH 2921.42.90. (Parágrafo vetado pelo Presidente da República na Lei 

Complementar nº 194, de 23/6/2022, mantido pelo Congresso Nacional e publicado no DOU 

de 5/8/2022) 

§ 8º A suspensão de pagamento de que tratam os §§ 6º e 7º deste artigo converte-

se em alíquota 0 (zero) após a utilização exigida pelos referidos dispositivos, aplicando-se à 

pessoa jurídica que adquire o produto com suspensão o disposto no art. 22 da Lei nº 11.945, 

de 4 de junho de 2009. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 194, de 23/6/2022) 

§ 9º A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil disciplinará o disposto nos 

§§ 6º, 7º e 8º deste artigo, podendo, inclusive, exigir que o adquirente preste declaração ao 

fornecedor de petróleo para informar a parcela da aquisição que será utilizada para a produção 

dos combustíveis referidos nos §§ 6º e 7º deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei 

Complementar nº 194, de 23/6/2022) 

 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2022/leicomplementar-194-23-junho-2022-792887-publicacaooriginal-165607-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2022/leicomplementar-194-23-junho-2022-792887-publicacaooriginal-165607-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2022/leicomplementar-194-23-junho-2022-792887-publicacaooriginal-165607-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2022/leicomplementar-194-23-junho-2022-792887-publicacaooriginal-165607-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2022/leicomplementar-194-23-junho-2022-792887-publicacaooriginal-165607-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2022/leicomplementar-194-23-junho-2022-792887-publicacaooriginal-165607-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2022/leicomplementar-194-23-junho-2022-792887-publicacaooriginal-165607-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2022/leicomplementar-194-23-junho-2022-792887-publicacaooriginal-165607-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2022/leicomplementar-194-23-junho-2022-792887-publicacaooriginal-165607-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2022/leicomplementar-194-23-junho-2022-792887-promulgacaodevetos-165855-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2022/leicomplementar-194-23-junho-2022-792887-promulgacaodevetos-165855-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2022/leicomplementar-194-23-junho-2022-792887-promulgacaodevetos-165855-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2022/leicomplementar-194-23-junho-2022-792887-publicacaooriginal-165607-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2022/leicomplementar-194-23-junho-2022-792887-publicacaooriginal-165607-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2022/leicomplementar-194-23-junho-2022-792887-publicacaooriginal-165607-pl.html
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Art. 9º-A As alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep, da Cofins e da 

Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (Cide) incidentes sobre as operações que 

envolvam gasolina e suas correntes, exceto de aviação, de que tratam o inciso I do caput do 

art. 4º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, o inciso I do caput do art. 5º e o art. 9º da 

Lei nº 10.336, de 19 de dezembro de 2001, e o inciso I do caput do art. 23 da Lei nº 10.865, 

de 30 de abril de 2004, ficam reduzidas a 0 (zero) até 31 de dezembro de 2022. 

Parágrafo único. As alíquotas da Contribuição para os Programas de Integração 

Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público incidente na Importação de Produtos 

Estrangeiros ou Serviços (Contribuição para o PIS/Pasep-Importação) e da Contribuição 

Social para o Financiamento da Seguridade Social devida pelo Importador de Bens 

Estrangeiros ou Serviços do Exterior (Cofins-Importação) incidentes na importação de 

gasolina e suas correntes, exceto de aviação, de que trata o § 8º do art. 8º da Lei nº 10.865, de 

30 de abril de 2004, ficam reduzidas a 0 (zero) no prazo estabelecido no caput deste artigo. 

(Artigo acrescido pela Lei Complementar nº 194, de 23/6/2022) 

 

Art. 9º-B Até 31 de dezembro de 2022, ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas das 

contribuições de que tratam o caput e o § 1º do art. 9º desta Lei Complementar incidentes 

sobre a receita ou o faturamento na venda ou sobre a importação de gás natural veicular 

classificado nos códigos 2711.11.00 ou 2711.21.00 da NCM. (Artigo acrescido pela Lei 

Complementar nº 194, de 23/6/2022) 

 

Art. 10. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 11 de março de 2022; 201º da Independência e 134º da República.  

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO  

Paulo Guedes 

 

FIM DO DOCUMENTO 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2022/leicomplementar-194-23-junho-2022-792887-publicacaooriginal-165607-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2022/leicomplementar-194-23-junho-2022-792887-publicacaooriginal-165607-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2022/leicomplementar-194-23-junho-2022-792887-publicacaooriginal-165607-pl.html
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